
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1908496 - RS 
(2021/0173032-0)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO CORREA VARGAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO 
NÃO CONFIGURADA. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO DETERMINADO EM 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. TESE DE 
IMPRESCRITIBILIDADE QUE VAI DE ENCONTRO AO ENTENDIMENTO DO 
STJ. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. RESP 1.604.412/SC (TEMA 1 DO IAC). 
REEXAME DE PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento 
diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao dispositivo de lei 
invocado.

2. A imputação de débito ou aplicação de multa pelo Tribunal de 
Contas da União deriva do exercício do seu poder/dever de velar pelas contas 
públicas, ainda no âmbito da atuação administrativa. Nesse contexto, não há 
falar em exercício do direito de ação e, consequentemente, em 
imprescritibilidade.

3. A Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 
1.604.412/SC, de relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, sob o rito 
do incidente de assunção de competência, fixou as seguintes teses: "1.1 Incide 
a prescrição intercorrente nas causas regidas pelo CPC/73, quando o exequente 
permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do direito material 
vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202, parágrafo único, do 
CC/02. 1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, 
conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo 
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fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do art. 40, § 2º, da Lei nº 
6.830/1980). 1.3 O termo inicial do art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência 
apenas nas hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da 
entrada em vigor da novel lei processual, uma vez que não se pode extrair 
interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo prescricional 
ocorridos na vigência do revogado CPC/1973 (aplicação irretroativa da norma 
processual). 1.4 O contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas as 
manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar pela sua observância, 
inclusive nas hipóteses de declaração de ofício da prescrição intercorrente, 
devendo o credor ser previamente intimado para opor algum fato impeditivo à 
incidência da prescrição".

4. Na espécie, a Corte de origem estabelece como premissa fática 
que, após insucesso na localização de bens do devedor, a pedido da União, foi 
deferida suspensão da execução, com o arquivamento do processo, fazendo-se 
constar que o prazo prescricional iniciaria após o transcurso do prazo de seis 
meses, sendo a União intimada em 01/10/2012, sem nada requerer, dando 
início à contagem da prescrição após escoamento do referido prazo. Assim 
permaneceu o feito, sem qualquer movimentação ou requerimento da parte 
credora, por mais de 5 anos,  visto que a União apenas requereu penhora de 
bens em 14/06/2019, após despacho informando a digitalização dos 
autos, caracterizando a prescrição intercorrente.

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 15 de agosto de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1908496 - RS 
(2021/0173032-0)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO CORREA VARGAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO 
NÃO CONFIGURADA. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO DETERMINADO EM 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. TESE DE 
IMPRESCRITIBILIDADE QUE VAI DE ENCONTRO AO ENTENDIMENTO DESTE 
STJ. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. RESP 1.604.412/SC (TEMA 1 DO IAC). 
REEXAME DE PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento 
diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao dispositivo de lei 
invocado.

2. A imputação de débito ou aplicação de multa pelo Tribunal de 
Contas da União deriva do exercício do seu poder/dever de velar pelas contas 
públicas, ainda no âmbito da atuação administrativa. Nesse contexto, não há 
falar em exercício do direito de ação e, consequentemente, em 
imprescritibilidade.

3. A Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp. 
1.604.412/SC, de relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, sob o rito 
do incidente de assunção de competência, fixou as seguintes teses: 1.1 Incide a 
prescrição intercorrente nas causas regidas pelo CPC/73, quando o exequente 
permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do direito material 
vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202, parágrafo único, do 
CC/02. 1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, 
conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo 
fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do art. 40, § 2º, da Lei nº 
6.830/1980). 1.3. O termo inicial do art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência 
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apenas nas hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da 
entrada em vigor da novel lei processual, uma vez que não se pode extrair 
interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo prescricional 
ocorridos na vigência do revogado CPC/1973 (aplicação irretroativa da norma 
processual). 1.4 O contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas as 
manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar pela sua observância, 
inclusive nas hipóteses de declaração de ofício da prescrição intercorrente, 
devendo o credor ser previamente intimado para opor algum fato impeditivo à 
incidência da prescrição.

4. Na espécie, a Corte de origem estabelece como premissa fática 
que, após insucesso na localização de bens do devedor, a pedido da União, foi 
deferida suspensão da execução, com o arquivamento do processo, fazendo-se 
constar que o prazo prescricional iniciaria após o transcurso do prazo de seis 
meses, sendo a União intimada em 01/10/2012, sem nada requerer, dando 
início à contagem da prescrição após escoamento do referido prazo. Assim 
permaneceu o feito, sem qualquer movimentação ou requerimento da parte 
credora, por mais de 5 anos, visto que a União apenas requereu penhora de 
bens em 14.06.2019, após despacho informando a digitalização dos autos,
 caracterizando a prescrição intercorrente.

5. Agravo Interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO contra decisão 

monocrática de minha lavra, proferida com a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. RESP 
1.604.412/SC (TEMA 1 DO IAC). REEXAME DE PREMISSAS FÁTICAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

2. Inconformada, a recorrente repisa os argumentos de ofensa ao 

art. 1.022 do CPC/2015, por suposta omissão do acórdão recorrido acerca da 

tese de imprescritibilidade de acórdão do TCU que tem por objeto o 

ressarcimento ao erário.

3. No mais, reitera as razões que questionam o termo inicial da 

prescrição intercorrente, afirmando não ser o caso de incidência da Súmula 

7/STJ.

4. É o relatório.

VOTO
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1. Não assiste razão à parte ora agravante.

2. Primeiramente, verifica-se que inexiste a alegada violação do art. 

1.022 do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 

pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O 

Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 

padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 

não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

3. Por oportuno, verifica-se que a tese de imprescritibilidade 

aventada pela parte ora agravante vai de encontro ao posicionamento deste 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, manifestado no sentido de que, em 
virtude da lacuna legislativa, pois não há previsão legal de prazo para a atuação 
do Tribunal de Contas da União, deve ser-lhe aplicado o prazo quinquenal, por 

analogia aos arts. 1º do Decreto 20.910/1932 e 1º da Lei 9.873/1999 (REsp 

1.480.350/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

5/4/2016, DJe 12/4/2016). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. PROCESSO DE TOMADA DE 
CONTAS ESPECIAL. VIOLAÇÃO A INSTRUÇÃO NORMATIVA. EXAME 
INCABÍVEL EM SEDE DE APELO ESPECIAL. ARTS. 31 E 57 DA LEI 
8.443/92, 471 DO CPC, 884 DO CC, 26, VI, E 27, § 1º, DA LEI 9.784/99. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TESE DE 
PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA OU FALHA NA PRESTAÇÃO 
DE CONTAS. IMPUTAÇÃO DO DÉBITO E APLICAÇÃO DE SANÇÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO DE HIPÓTESE DE IMPRESCRITIBILIDADE. LACUNA 
LEGISLATIVA. NECESSIDADE DE INTEGRAÇÃO POR ANALOGIA. 
APLICAÇÃO DO PRAZO QUINQUENAL. DECURSO. OCORRÊNCIA.

1. As instruções normativas não integram o conceito de lei 
federal para fins de controle em sede de recurso especial. Precedentes.

2. O Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre os arts. 
31 e 57 da Lei 8.443/92, 471 do CPC, 884 do CC, 26, VI, e 27, § 1º, da 
Lei 9.784/99, carecendo o recurso especial, no ponto, do requisito do 
prequestionamento. Incidência da súmula 282/STF.

3. "A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos 
praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos 
ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento" (§ 5º do art. 
37 da CF).

4. As "ações de ressarcimento" são imprescritíveis, conforme 
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dispõe expressamente o texto constitucional, o que tem sido observado e 
reiterado nos julgamentos desta Corte, seja em sede de ação de 
improbidade com pedido de ressarcimento, seja em ação com o fim 
exclusivo de ressarcir o erário. No entanto, os autos não versam sobre o 
exercício do direito de ação, ou seja, de pedir ressarcimento perante o 
Poder Judiciário. Ao contrário, tratam da imputação de débito e aplicação 
de multa promovida pelo Tribunal de Contas da União, no exercício do 
seu poder/dever de velar pelas contas públicas, mediante atuação 
administrativa, oportunidade em que não há falar em exercício do direito 
de ação e, consequentemente, em imprescritibilidade.

5. Eventual desvio de verbas ou qualquer outra ilegalidade que 
importe prejuízo ao erário poderá ser objeto de ação de ressarcimento, 
perante o Poder Judiciário, a qualquer tempo, eis que imprescritível, 
hipótese em que o ônus da prova do efetivo prejuízo e da 
responsabilidade do seu causador incumbe a quem pleiteia o 
ressarcimento.

6. Na tomada de contas especial, diversamente, o ônus da prova 
incumbe ao responsável pela aplicação dos recursos repassados, que se 
torna o responsável pelo débito e multa por mera presunção de prejuízo 
ao erário se ausente ou falha a prestação de contas. Nessas 
circunstâncias, a atuação administrativa deve encontrar limites 
temporais, sob pena de sujeitar os responsáveis pela aplicação de 
repasses de verbas federais a provarem, eles, a qualquer tempo, mesmo 
que decorridas décadas, a adequada aplicação dos recursos que um dia 
geriram, em flagrante ofensa a princípios basilares do Estado de Direito, 
como a segurança jurídica e ampla defesa.

7. Em virtude da lacuna legislativa, pois não há previsão legal de 
prazo para a atuação do Tribunal de Contas da União, deve ser-lhe 
aplicado o prazo quinquenal, por analogia aos arts. 1º do Decreto 
20.910/32 e 1º da Lei 9.873/99. Em hipótese similar à presente, 
porquanto ausente prazo decadencial específico no que concerne ao 
exercício do poder de polícia pela Administração, antes do advento da Lei 
9.873/99, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.105.442/RJ (Rel Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 
22/2/2011), sob o rito do art. 543-C do CPC, assentou ser ele de 5 anos, 
valendo-se da aplicação analógica do art. 1º do Decreto 20.910/32.

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
provido para julgar procedente o pedido inicial, desconstituindo a decisão 
do Tribunal de Contas da União no processo de tomada de contas 
especial do Convênio 5013/96, ressalvando-se a via judicial para o pleito 
de eventual ressarcimento (REsp 1.480.350/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/4/2016, 
DJe de 12/4/2016).
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ADMINISTRATIVO. PREFEITO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. TCU. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. AÇÃO 
ANULATÓRIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PRECEDENTE DA 
SEGUNDA TURMA: RESP N. 1.480.350/RS. PRECEDENTE DA 
PRIMEIRA TURMA: RESP N. 1.129.206/PR.

I - Ação originária visando à anulação do procedimento 
administrativo instaurado no TCU contra o autor que, enquanto Prefeito 
do Município de Pedra/PE, teria superfaturado obras de construção de 
escolas municipais, culminando na condenação ao ressarcimento de 
parte da quantia recebida em virtude do Convênio n. 5.328/96, e multa.

II - Prescrição quinquenal reconhecida, considerando que a 
vigência do referido Convênio data de 1997, e a Tomada de Contas foi 
instaurada pelo TCU somente em 2005.

III - Os autos não versam sobre ação de ressarcimento para o fim 
de se estabelecer sobre a imprescritibilidade nos termos constitucionais 
respectivos.

IV - "Em virtude da lacuna legislativa, pois não há previsão legal 
de prazo para a atuação do Tribunal de Contas da União, deve ser-lhe 
aplicado o prazo quinquenal, por analogia aos arts. 1º do Decreto 
20.910/32 e 1º da Lei 9.873/99" (REsp n. 1.480.350/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, primeira turma, julgado em 5/4/2016, DJe 
12/4/2016).

V - Precedente análogo da Primeira Turma, sob o enfoque da Lei 
n. 9.874/99.

VI - Recurso especial improvido (REsp 1.464.480/PE, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/6/2017, DJe de 23/6/2017).

 

4. No mais, a Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento 
do REsp. 1.604.412/SC, de relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
sob o rito do incidente de assunção de competência, fixou as seguintes teses: 
1.1 Incide a prescrição intercorrente nas causas regidas pelo CPC/73, quando o 
exequente permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do direito 
material vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202, parágrafo único, 
do CC/02. 1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, 
conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo 
fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do art. 40, § 2º, da Lei nº 
6.830/1980). 1.3. O termo inicial do art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência 
apenas nas hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da 
entrada em vigor da novel lei processual, uma vez que não se pode extrair 
interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo prescricional 
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ocorridos na vigência do revogado CPC/1973 (aplicação irretroativa da norma 
processual). 1.4 O contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas as 
manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar pela sua observância, 
inclusive nas hipóteses de declaração de ofício da prescrição intercorrente, 
devendo o credor ser previamente intimado para opor algum fato impeditivo à 
incidência da prescrição.

5. Na espécie, a Corte de origem estabelece como premissa fática 
que, após insucesso na localização de bens do devedor, a pedido da União, foi 
deferida suspensão da execução, com o arquivamento do processo, fazendo-se 
constar que o prazo prescricional iniciaria após o transcurso do prazo de seis 
meses, sendo a União intimada em 01/10/2012, sem nada requerer, dando 
início à contagem da prescrição após escoamento do referido prazo. Assim 
permaneceu o feito, sem qualquer movimentação ou requerimento da parte 
credora, por mais de 5 anos (a União apenas requereu penhora de bens em 
14.06.2019, após despacho informando a digitalização dos autos), 
caracterizando a prescrição intercorrente.

6. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

7. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.908.496 / RS
Número Registro: 2021/0173032-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200571090027312 50002772820194047109

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO CORREA VARGAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
TRIBUNAL DE CONTAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO CORREA VARGAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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